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1. Em vários momentos tenho procurado interpretar a escolarização como um 
movimento estruturante da Modernidade, na sua internalidade e na sua dialéctica com o 
movimento mais amplo (nos planos social e cultural) e mais consequente e continuado 
(no plano antropológico) da cultura escrita. 
 Procurarei agora salientar dois momentos-chave nesta dialéctica. O primeiro 
destes é o da escolarização de uma educação elementar/ fundamental, através de uma 
combinatória pedagógica do dizer, do fazer e do agir básicos, a que se associa um 
progressivo fomento da leitura pública. É um momento histórico de particular 
significado em que os dois movimentos convergem na difusão de um cânone cultural de 
base - os manuais enciclopédicos, com aplicação escolar, constituem a base substantiva, 
metodológica e organizativa de matriz editorial sob a forma de enciclopédia: 
Enciclopédia do Povo e das Escolas (1874) e Biblioteca do Povo e das Escolas (esta 
última atingiu 237 títulos, organizados em 29 séries e publicou-se em Portugal e Brasil 
entre 1881 e 1913). Mas o apontamento mais consequente no domínio da leitura foi o da 
criação de bibliotecas públicas - populares e eruditas, a partir da administração central e 
da iniciativa local, criação essa intensificada nas últimas décadas do século XIX, 
desenvolvendo-se numa lógica não escolar e para além da cultura escolar. 
 Um segundo momento histórico desenvolve-se no quadro sócio-cultural da 
universalização e alargamento da instrução elementar e da massificação da educação 
secundária, associados desde meados do século XX à intensificação e à renovação das 
estratégias públicas de leitura. Todavia, fosse pelas deficiências e crises resultantes da 
não-consolidação daqueles objectivos no que se refere à escolarização, fosse pela 
pregnância no que se refere aos métodos, vias e finalidades da leitura, ou fosse, ainda, 
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pela apertada concorrência dos modernos meios de produção e comunicação escrita face 
ao mundo livreiro, verifica-se que não apenas o movimento de leitura pública se revela 
insuficiente para uma inversão significativa da quebra de leitores, como o próprio acto 
de ler tende a reduzir-se aos contornos, aos métodos e a estratégias referenciadas ao 
mundo e à cultura escolares, sobretudo no que se refere aos públicos infantil e juvenil, 
por um lado, e ao público adulto medianamente alfabetizado, por outro. 
 Deste modo, se numa primeira fase a escolarização funcionara como elemento 
desequilibrador e mobilizador, fomentando o progresso e alternativas no domínio da 
cultura escrita, numa segunda fase, pela sua representação simbólica e pelas 
circunstâncias históricas de redução aos objectivos mínimos universalizáveis, a cultura 
escolar surge valorizada enquanto conteúdo, disciplinação e método cognoscente, mas 
podendo constituir um factor condicionador das estratégias de generalização da leitura, 
na medida em que a escola se apresenta como instituição total e em que tende a reduzir 




2.  A necessidade de uma nova cidadania, no quadro de afirmação e evolução do 
liberalismo e da industrialização, associada a uma (re)fundação do Estado, constituem 
um estímulo para o fomento e universalização da escolarização e uma valorização da 
leitura e da escrita como meios de informação e de mobilização.  
 No decurso do Antigo Regime, a cultura escrita havia-se constituído como meio 
fundamental de evolução histórica, nos planos político, científico, cultural. No entanto, 
foi no quadro da Modernidade (séculos XIX-XX) que a cultura escolar se constituiu 
como processo educacional com vista à normalização e à homogeneização de saberes e 
de comportamentos social e culturalmente básicos. Em associação com a escolarização, 
opera-se um movimento de conversão da leitura em instância pública de extensão da 
(in)formação escolar e de suporte a uma opinião pública esclarecida e disciplinada. 
 No caso português, o processo de formação e evolução da instrução primária e 
da escola elementar (entre finais do século XVIII e meados do século XX) compreende 
quatro fases distintas: estatalização, nacionalização, governamentalização e 
regimentalização, correspondendo às fases da nacionalização e da regimentalização uma 
intensificação da intervenção e do controlo estatal sobre os conteúdos, os meios e as 
instâncias de leitura. No mesmo sentido, também os manuais escolares foram objecto de 
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legislação específica, enquanto meio didáctico e suporte cultural na relação que era 
suposto estabelecerem com os materiais escritos não-escolares. 
 Sumariamente, pode concluir-se, relativamente à história da escola elementar em 
Portugal, que à afirmação do elemento estatal, através da política educativa pombalino-
mariana, sucedeu, após a instabilidade e a partidarização do período revolucionário 
liberal, uma orientação tendente a uma educação nacional, assinalada pelas reformas de 
Costa Cabral e pela Regeneração, para no terceiro quartel do século XIX se reforçar a 
governamentalidade da política educativa, através de uma forte implicação das 
autoridades locais que para o efeito criaram organismos específicos, supervisionadas 
pelas Juntas Escolares, pelos Governos Civis e por uma inspecção com estatuto próprio, 
funcionando a partir do poder central que temporariamente se chegara a constituir em 
ministério específico. Esta governamentalidade, que se traduziu num quadro legislativo 
sistemático e integrado relativamente aos vários sectores da instrução, evoluiu para uma 
orientação republicana da educação, focalizando explicitamente a formação e a 
participação dos cidadãos, como processo e finalidade na educação de um homem novo. 
O Estado Novo retomou de forma integrada esta mesma orientação, ainda que a fase de 
regimentalização e de refundação de um nacionalismo saudosista, conservador e 
autárcito, corresponda mais intensamente às primeiras décadas da governação. 
 
 
3. Também de forma necessariamente sumária e para o mesmo período, podem 
definir-se três fases relevantes no fomento da leitura pública.  
 Numa primeira fase, entre finais do século XVIII e meados do século XIX, a 
preocupação central dos legisladores e dos censores (quer no que se refere ao mundo 
editorial, quer  no que se refere à divulgação e acesso aos materiais escritos, 
designadamente ao livro) ia no sentido da definição e da fixação de um cânone que, em 
termos de conteúdo e de acesso, servisse simultaneamente de suporte à alfabetização/ 
escolarização e ao movimento editorial destinado ao grande público. Esta definição e 
fixação compreenderam a inventariação e a legitimação das áreas do conhecimento 
autorizadas e correspondentes formas de abordagem, constituídas, em boa parte, por 
redução e adaptação da matriz enciclopédica publicada em final do século XVIII, a que 
foram agregados alguns princípios de moral, cidadania e civilidade, alguns conselhos 
úteis e, sobretudo, uma vulgata do noticioso, da gesta e do imaginário pátrios.  
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 Ainda no decurso do século XVIII e no contexto dos princípios fundadores do 
Movimento das Luzes, fora criada a Real Biblioteca Pública da Corte (Alvará Régio de 
29.2.1796), com função de biblioteca e de livraria, promovendo a literatura portuguesa e 
«para maior aproveitamento dos vassalos que se dedicam à louvável cultura das 
Ciências e das Artes, (...) recolhendo os livros mais preciosos pela sua raridade e 
estimação, os monumentos mais respeitáveis das mesmas Artes e Ciências». Em 1815,  
fundada por Frei Manuel do Cenáculo, que enquanto Membro da Real Mesa Censória se 
havia notabilizado pela profundidade dos seus pareceres e como Prelado se notabilizara 
no fomento da instrução, estava em funcionamento uma biblioteca pública em Évora. 
 A Revolução Liberal assentava, entre outros aspectos, numa valorização da 
cultura escrita. Em 1821, foi apresentado às Cortes Constituintes o Projecto de uma 
Sociedade Tradutora e Encarregada do Melhoramento da Arte de Imprimir e de 
Encadernar, e na sequência da Revolução foram criadas bibliotecas públicas distritais, 
tendo como objectivo primeiro o de recolha e preservação dos espólios bibliográficos 
dos conventos então extintos. Pelo Alvará de 30.12.1834 foi criada uma comissão para a 
gestão dos referidos espólios. Boa parte das bibliotecas distritais tem origem neste 
primeiro movimento fundador, regulamentado por um Alvará de Agosto de 1836, 
apesar de algumas delas só virem a ser instaladas mais tarde. Assim, em 1839, foi 
instalada a biblioteca distrital de Vila Real, em 1841 a de Braga, em 1845 a de Ponta 
Delgada. São bibliotecas assumidamente eruditas, pela natureza do seu espólio 
bibliográfico e pela sua vocação para servirem um público intelectualmente culto e 
especializado. Com o estatuto de municipal e sob o princípio de que «a ignorância é a 
inimiga mais inconciliável da liberdade», em 9.7.1833 havia sido fundada a Biblioteca 
Pública Municipal do Porto.  
 
 Ainda que o estabelecimento das bibliotecas públicas constituísse um 
complemento ao sistema instrutivo, entre meados do século XIX e primeiras décadas do 
século XX, surge uma segunda fase relevante no fomento da leitura pública, cuja tónica 
fundamental foi a da progressiva diferenciação e segmentada articulação entre a escola e 
as instâncias públicas de leitura, ou seja, entre a leitura escolar e a leitura não-escolar. 
Esta última era realizada em espaços próprios, nomeadamente em bibliotecas, gabinetes 
e associações, espaços esses de carácter público, privado ou semi-privado, ainda que, 
nos termos da lei, as bibliotecas populares pudessem, entrar em funcionamento, com 
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sede provisória nas escolas e sob a responsabilidade de um professor, que por tal 
receberia uma remuneração específica (Decreto de 2.8.1870).   
 Neste sentido, enquanto os espólios dos conventos davam origem a bibliotecas 
eruditas, eram autorizadas e criadas bibliotecas municipais e bibliotecas escolares (cfr. 
Decretos de 2.8.1870 e de 20.1.1871), no quadro de uma manifesta valorização da 
leitura como meio de informação e de formação, mas também de uma clara 
diferenciação entre as bibliotecas escolares e as bibliotecas públicas (eruditas e 
populares). Estas bibliotecas públicas, de leitura gratuita e domiciliária, eram, enquanto 
bibliotecas populares, destinadas a um público que, embora mal tivesse aprendido a ler 
e a escrever, corria o risco de, por falta de meios, ler ainda menos do que aquilo que 
aprendera. Tratava-se, concretamente, de um público masculino e feminino, constituído 
indiscriminadamente por adultos, por jovens e por crianças.  
 Entre as bibliotecas públicas então surgidas contam-se, em 1873, a de Setúbal, 
em 1880, a de Santarém e a de Elvas, em 1892, a de Coimbra. Em 1883, fora criada 
pelo município de Lisboa uma biblioteca popular. Assume particular relevo pelo seu 
precioso espólio bibliográfico e pela meticulosa organização no que se refere à 
biblioteconomia e às múltiplas formas de acesso à leitura, aspectos consignados num 
detalhado regulamento, cuja primeira versão data de 10.5.1882, a biblioteca da 
Sociedade Martins Sarmento, em Guimarães, aberta ao público desde 1.8.1882 e 
funcionando até muito recentemente também como biblioteca municipal.  
 (Em parêntesis, assinale-se que a criação de bibliotecas diferenciadas tinha um 
paralelo designadamente com a situação francesa. Também aí, pelas suas características 
de erudição, as bibliotecas públicas que haviam herdado o património bibliográfico dos 
extintos conventos continuavam afastadas da generalidade do público leitor. Criadas 
pela 3ª República, as bibliotecas populares continham sobretudo «obras fáceis», mas 
ideológica e moralmente recomendadas. As bibliotecas paroquiais continham os «bons 
livros». E as bibliotecas escolares, então recentemente criadas, constituíam um reduto 
de livros de colecção, de tal modo vistosos, que acabavam por ter uma reduzida 
utilização, quer no interior da escola, quer na sua extensão às comunidades envolventes, 
sendo particularmente ignoradas pelos camponeses, a quem, também, estariam 
destinados. Em Inglaterra, nas últimas décadas do século XIX, marcadas por um quadro 
de desenvolvimento urbano, de universalização da alfabetização, de uma mais clara 
diferenciação entre trabalho e lazer e contrapondo-se já aos grandes desportos de 
massas, os movimentos editorial e de leitura pública expandiram-se de forma 
6 
 
exponencial. Em Espanha, entre 1870 e 1885, foram registadas mais de um milhar de 
bibliotecas populares.)  
 A partir da década de 70 do século XIX, observa-se uma intensificação do 
movimento editorial destinado ao grande público: colecções editoriais diversificadas e 
articuladas sob a forma de bibliotecas, manuais escolares remissivos, manuais não-
escolares. 
 Uma vez instalados no poder, os republicanos intentaram converter as 
bibliotecas em oficinas sempre abertas, ensinando, informando, distraindo (cfr. Decreto 
de 18.3.1911). Acentua-se a diferenciação entre os espaços de leitura pública e os 
espaços escolares, traduzindo-se também numa progressiva segmentação e 
especialização da oferta editorial e no seccionamento dos espaços - salas para crianças, 
colecções de móveis de leitura enviadas designadamente para os hospitais, para as 
estações dos caminhos-de-ferro, para as prisões, para o Contingente Militar que 
participou na Primeira Guerra Mundial. Em 1919, havia 68 bibliotecas municipais e em 
1920, estavam constituídas 50 bibliotecas móveis.  
 Com a Ditadura Militar e mais tarde com o Estado Novo, acentua-se o controlo 
ideológico sobre a leitura pública, a partir das bibliotecas populares que, destinadas a 
favorecer o combate ao analfabetismo, obedecem a regulamentos rigorosos que 
impedem o fornecimento ao público de quaisquer livros, revistas e panfletos que 
contenham doutrinas imorais e contrárias à segurança do estado (cfr. Decreto de 
27.6.1931). Cabe às bibliotecas populares assegurar o controlo sobre a leitura 
domiciliária e sobre as bibliotecas móveis.  
 Com as campanhas de alfabetização, no início da década de 30 e na década de 
50 do século XX, observa-se um movimento de integração entre as bibliotecas escolares 
e as bibliotecas populares, tendo mesmo algumas delas sede em espaço escolar e sendo 
geridas pelos respectivos professores. O mesmo princípio de integração e de controlo da 
leitura torna-se extensivo às bibliotecas liceais, que deveriam abrir-se a públicos não-
escolares, criando condições especiais de acesso à leitura, incluindo a leitura 
especializada e a leitura domiciliária. Aos professores, designadamente aos professores 
do ensino primário, era conferida a legitimidade e a incumbência de animarem e 
dinamizarem as bibliotecas públicas locais. 
 Na verdade, porém, o Salazarismo não foi favorável ao fomento da leitura. 
Segundo o inquérito de 1958, das 84 bibliotecas municipais então existentes, a maioria 
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estava instalada em espaços reduzidos, e ao número reduzido de títulos, correspondia 
também uma escassa frequência de leitores.  
 
 Reagindo contra esta situação, a Fundação Calouste Gulbenkian criou, nesse 
mesmo ano de 1958, uma rede de bibliotecas itinerantes (cujo total era de 60, em 1972) 
e, em 1960, uma rede de bibliotecas fixas (cujo total era de 166, em 1972). Assim se 
iniciava, a meu ver, uma terceira fase relevante no fomento da leitura pública, que 
haveria de intensificar-se nas décadas de 70 e 80 do século XX. 
 Na sequência da reanimação das bibliotecas municipais, muitas das bibliotecas 
fixas da Fundação Calouste Gulbenkian vieram, nas décadas de 80 e de 90, a ser 
integradas ou convertidas em municipais. 
 Foi também sob a égide e o impulso da UNESCO que a leitura se revestiu de um 
novo significado junto dos mais diversos públicos, incluindo os públicos infantil e 
juvenil. Esta valorização da leitura, nos planos informativo e formativo, acompanhada 
de intensas investigações sobre estratégias e processos de análise e de estimulação do 
acto de ler, não apenas se traduziu no surgimento de novas estruturas científicas e 
logísticas para o fomento da leitura (distintas e alternativas às estruturas escolares), 
como colocou sob reservas os pressupostos metodológicos e epistémicos, com base nos 
quais se havia operado a aproximação entre os mundos da leitura escolar e da leitura 
pública. Reconhecidamente educativa e formativa, a leitura pública passou a ser uma 
preocupação dos organismos ligados à cultura e ao mundo livreiro, passando a 
biblioteca pública a principal centro de referência, em conformidade com o Manifesto 
da Unesco sobre bibliotecas públicas, editado em 1972.  
 Um inquérito da responsabilidade do Instituto Português do Património Cultural 
- IPPC e da Associação Portuguesa de Bibliotecários e Documentalistas - BAD, revela 
que, no ano de 1985, dos 275 municípios portugueses só 30% tinham biblioteca, e 
destes só 45 cumpriam os requisitos básicos de leitura pública consignados no 
Manifesto da Unesco. 
 A partir das propostas apresentadas por um grupo de trabalho interdisciplinar, 
criado em 11.3.1986, e no quadro das competências de definição, coordenação e 
execução de uma política integrada do livro não escolar e da leitura pública, atribuídas 
ao Instituto Português do Livro e da Leitura - IPLL (cfr. Artº 1º do Decreto-Lei nº 71/ 
87 de 11 de Fevereiro), foram lançadas as bases de uma rede nacional de leitura pública, 
no quadro municipal, prosseguindo as recomendações da Unesco e sequenciando a 
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política adoptada, designadamente em França, onde também foram multiplicados os 
espaços municipais de leitura, nas últimas décadas. 
 
 
4.  A relação entre as bibliotecas da rede pública de leitura e as bibliotecas escolares 
é um domínio pouco conhecido no plano histórico, ainda que se possa admitir, como 
tese, que o peso dos professores foi determinante na orientação do leitor e na 
organização do mundo da leitura que, deste modo, se regia por parâmetros análogos, 
dentro e fora do quadro escolar.  
 Só nas décadas mais recentes, com a progressiva especialização dos agentes e 
dos técnicos de promoção da leitura nas bibliotecas da rede pública, associada ao 
reconhecimento e legitimação de uma diversidade de suportes (desde os registos 
gráficos e imagéticos de livro e do papel, passando pelos jornais e revistas até à película 
de CD-ROM e de filme) e à polivalência do acto de ler, se torna possível uma mais 
distinta diferenciação entre a leitura escolar e a leitura não-escolar e uma progressiva 
inversão no quadro de influências, permitindo uma intervenção dos responsáveis pela 
leitura pública no interior do mundo escolar. Desta articulação será de esperar uma 
economia de recursos e um maior enquadramento do público leitor.  
 No entanto, em correlação com uma desvalorização drástica do significado 
atribuído à leitura, por parte do público potencialmente leitor, e de uma redução 
proporcional (face ao número de letrados) do público efectivamente leitor, não só os 
parâmetros metodológicos e estratégicos do acto de ler utilizados pelos técnicos da 
leitura pública tendem a ser os escolares (porventura numa tentativa de validação e de 
reconhecimento junto dos leitores, incluindo os adultos), como no interior do público 
escolar (infantil e juvenil) surge legitimada a redução da leitura à realização das tarefas 
escolares. É assim que a leitura pública é, em regra, interpretada pelo público escolar 
como um complemento e uma via de realização com êxito das tarefas e das funções 
escolares, pelo que os técnicos de leitura se vêem confrontados com a evidência de 
escolarizarem os seus espaços e as suas atitudes e recomendações. 
 De facto, todo o investimento das últimas décadas em prol da leitura decorre 
num tempo de crise de leitura. Crise essa originada pela pregnância do escrito, 
designadamente como consecução das tarefas escolares, e acentuada pelas polarização e 
multiplicação dos meios de comunicação e propagação da oralidade, crise, inclusive, 
acrescida por uma mudança rápida dos meios tradicionais de suporte da leitura, 
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nomeadamente do livro face aos rapidíssimos avanços da informatização. Mas, 
seguramente, a influência da pedagogia escolar não está ainda suficientemente avaliada 
neste contexto de crise.  
 A leitura, enquanto movimento sócio-cultural e antropológico e meio para o 
conhecimento, constitui um modo particular de aquisição de informação, passível no 
entanto de intervenções exógenas, públicas ou privadas, com objectivos de fomento, 
enquadramento e controlo da produção e da circulação dos materiais acessíveis e 
autorizados. Foi a este controlo da produção, circulação e acesso dos leitores aos 
materiais de leitura autorizada, que se veio associar, com particular incidência em 
períodos ditatoriais, uma conformação do acto de ler a partir da cultura e da pedagogia 
escolares, para num passado mais recente se assistir, designadamente no que se refere 
aos públicos infantil e juvenil, a um condicionamento do acto de ler a partir da leitura 
escolar.  
 No entanto, ainda que os movimentos da escolarização e da leitura pública 
estejam, como tentei demonstrar, profundamente relacionados, historicamente, a leitura 
não deixou de constituir um meio de acesso e de fruição da cultura escrita que se 
desenvolveu através de e para além da escola e da pedagogia escolar, designadamente 
no que se refere a meios, espaços e públicos. 
 
